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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 250507PE00022

LICITAGAO N°. 00022/2025

MODALIDADE: PREGAO ELETRONICO

CRITERIO: MENOR PREGO POR LOTE

OBJETO: CONTRATAGAO DE EMPRESA DO RAMO PERTINENTE PARA AQUISICAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA
O MUNICIPIO DE MARCAGCAO/PB, CONFORME O CONVENIO N° 009880/2023.

RELATORIO.

Cuida-se de andlise do recurso administrativo interposto pela empresa Base Maquinas Ltda,
contra a decisdo da Pregoeira do Municipio de Marcagdo-PB que a declarou inabilitada, no ambito
do Pregdo Eletrdénico n° 00022/2025, cujo objeto é a aquisicdo de mAquinas e equipamentos com
recursos oriundos do Convénio n° 009880/2023.

A razdo da inabilitacdo decorreu do descumprimento do item 6.4 do edital, o qual exige que,
em caso de empresa sediada fora do Estado da Paraiba, esta comprove possuir assisténcia técnica
autorizada, prépria ou credenciada, em localidade situada em um raio de até 150km da sede do
Municipio de Marcag&o-PB.

Notificada para apresentar a comprovacdo exigida, a empresa Base Maquinas Ltda indicou como
responsavel pela assisténcia técnica a empresa HP Construcdes Locagdes e Servicos Ltda. Contudo,
ao examinar o Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ) da empresa indicada, foi verificado que
seus CNAEs ndo contemplam atividades compativeis com servicos de assisténcia técnica, manutencgédo
ou reparo de méquinas e equipamentos agricolas, o que inviabiliza o atendimento da condicgéo
exigida no edital.

E o relatdério, passemos a anadlise.
MERITO.

A exigéncia prevista no item 6.4 do edital possui amparo legal da Lei n° 14.133/2021, que
prevé como objetivo assegurar a selecdo da proposta apta a gerar o resultado de contratacdo mais
vantajoso para a Administragdo Publica, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto,
art. 11, I.

Destarte, a Administracdo pode, no interesse publico, exigir requisitos minimos de
habilitacdo técnica voltados a garantia da adequada prestacdo dos servigos ou fornecimento de
bens.

Conforme dispde o edital, o critério relativo a assisténcia técnica em até 150km justifica-
se pela necessidade de manutencdo répida e eficiente dos bens adquiridos, considerando-se as
especificidades do maquindrio agricola e a finalidade publica do objeto (atendimento das demandas
da zona rural do Municipio).

Por sua vez, o principio da vinculac&o ao instrumento convocatdrio (art. 5°, inciso I, da
Lei n°® 14.133/2021) obriga a Administragdo a seguir fielmente as condigcdes previamente
estabelecidas no edital, sob pena de violagdo a isonomia e a seguranca juridica.

No caso dos autos, ao se exigir a demonstragdo de que a Licitante vencedora possua
assisténcia técnica, tem que restar provado a capacidade técnica da empresa para tal fim. Assim,
resta patente que empresa HP CONSTRUCOES LOCACOES E SERVICOS LTDA - ndo possui registro de CNAEs
compativeis com as atividades de assisténcia técnica, manutencdo ou reparo de maguinas e
equipamentos agricolas, conforme exigéncia expressa no item 6.4 do edital.

O edital ¢é considerado a "lei interna" da 1licitacdo, vinculando tanto a administracéao
publica quanto os licitantes. Isso significa que todas as etapas do processo licitatdério, desde a
habilitacdo até o julgamento das propostas, devem seguir rigorosamente as regras estabelecidas no
edital.
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Diante desses fundamentos, é evidente que a aplicacd&o de uma regra ndo prevista no edital é
ilegal. A violagdo desse principio pode acarretar graves consequéncias juridicas, incluindo a
nulidade dos atos administrativos praticados em desacordo com o edital, por exemplo. Portanto, é
imperativo que tanto a administracdo publica quanto os licitantes estejam atentos e respeitem
rigorosamente as normas estabelecidas no edital, assegurando, assim, a lisura e a justica do
processo licitatédrio.

A empresa recorrente, ao indicar como assisténcia técnica uma empresa terceira cujo CNPJ
ndo contempla qualquer atividade econdmica compativel com o objeto da licitacdo (assisténcia
técnica, manutencdo ou reparo de maquinas agricolas), ndo atendeu a condicdo imposta, o que
justifica plenamente sua inabilitacéo.

O CNAE (Classificacdo Nacional de Atividades Econémicas) ¢é um cdédigo que identifica a
atividade econdmica principal e secunddrias de uma empresa. Se o edital exige um servigo de
assisténcia técnica e a empresa ndo possui o CNAE correspondente, pode haver um desencontro entre
o que a empresa oferece e o que o edital exige.

E ressaltar, por fim, que o art. 37 da Constituicdo Federal dispde que os agentes publicos
ndo podem fugir das determinag¢des legais, estando autorizados a realizarem somente os atos
previsto em lei. Dessa forma, tem-se que tanto o licitante gquanto o ente publico devem
obediéncias as normas do edital.

Por 6bvio, n&o h& como aceitar uma empresa como assistente técnica, se no seu CNAE n&o héa
atividade especifica para tal fim, assim, é fato vinculado ao edital a necessidade da assisténcia
técnica ser realizada por empresa com aludida atividade.

Para que uma empresa realize servigcos de assisténcia técnica em maquinas agricolas, o CNAE
(Classificacdo Nacional de Atividades Econémicas) mais adequado é o 3314-7/11 - Manutencdo e
reparacdo de magquinas e equipamentos para agricultura e pecudria. Esse cbédigo engloba a
manutengdo e reparacdo de diversos tipos de maquinas agricolas, como arados, grades, semeadeiras
e colheitadeiras, o que a empresa HP CONSTRUCOES LOCACOES E SERVICOS LTDA, assisténcia técnica
indicada pela Recorrente, ndo possui.

CONCLUSAO.

Diante do exposto, vé-se que levou a desclassificacéao da Recorrente foi a
incompatibilidade/auséncia de CNAE ser compativel com a atividade a qual se destina, vinculada ao
objeto do certame, n&o demonstrando que a empresa que indicou para a realizacdo do servico de
assisténcia técnica teria tal capacidade.

Portanto, opina-se pelo desprovimento do recurso administrativo interposto pela empresa
BASE MAQUINAS LTDA, mantendo-se integra a decisdo de inabilitacdo proferida pela Pregoeira, com
fundamento no item 6.4 do edital e no art. 5°, I e art. 11 da Lei n° 14.133/2021, em razdo da né&o
comprovagdo valida da assisténcia técnica exigida.

Orientamos o prosseguimento do certame licitatdério, seguindo com as demais fases inerentes
a contratacao.

E o parecer, salvo melhor juizo, sem cardter vinculativo, ora submetido & apreciacdo da
autoridade superior.

Marcacdo-PB, 08 de julho de 2025.

FABIO MEIRELES Assinado de forma digital por
FABIO MEIRELES FERNANDES DA

FERNANDES DA COSTA:79803954415

COSTA:79803954415 Dados: 2025.07.08 11:15:54 -03'00'

FABIO MEIRELES FERNANDES DA COSTA
Assessor Juridico/OAB-PB 9273




		2025-07-08T11:15:54-0300
	FABIO MEIRELES FERNANDES DA COSTA:79803954415




